
Temer decide ajustar reforma trabalhista por meio de MP 

Auxiliares do Palácio do Planalto informaram nesta segunda-feira (13) que o presidente 

decidiu enviar ao Congresso alterações em pontos importantes da reforma 

trabalhista por meio de medida provisória. Antes de assiná-la, porém, quer convencer o 

presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), que prefere um projeto de lei (PL), a 

não derrubar o texto. A expectativa é de que Temer assine a MP até quarta (15). 

Maia não gostou da decisão do presidente Temer, mas disse que vai colocar a MP em 

apreciação: "Óbvio que vou pautar o acordo que o presidente fez com o Senado, mas 

não acho justo; encaminhar por MP enfraquece a lei que foi sancionada." 

Em julho, para que senadores da base aliada apoiassem a proposta de reforma como foi 

aprovada na Câmara, o líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), 

prometeu que o Palácio do Planalto enviaria uma MP para corrigir pontos que causaram 

discórdia. O texto seria editado antes de as novas regras entrarem em vigor. 

Mesmo com a reforma implementada ainda se discutia o possível envio das mudanças 

por meio de um PL –o que exige um aval dos parlamentares. A MP, por outro lado, 

entra em vigor quando publicada. 

Sob pressão de Rodrigo Maia, que vem defendendo que o texto seja enviado como PL, 

Temer passou a reavaliar com a sua equipe a melhor maneira de dar encaminhamento ao 

tema sem criar embate com os deputados. 

A decisão sobre o formato da mudança criou uma queda de braço entre Jucá e Maia. 

Nesta segunda, o presidente do Senado, Eunício Oliveira (PMDB-CE), defendeu que 

Temer cumpra a promessa de enviar uma MP. 

O novo texto prevê uma quarentena de 18 meses para a migração de um contrato por 

prazo indeterminado para um de caráter intermitente. Entre outros pontos, também 

estabelece uma nova parametrização para o pagamento de dano moral, que pode chegar 

a 50 vezes o teto do INSS. Da forma como está hoje, a indenização varia de acordo com 

o salário. 

- 

O que pode mudar? 

Governo quer fazer ajustes na reforma trabalhista 

Grávidas e lactantes 
O texto da reforma permite que grávidas e lactantes trabalhem em ambientes insalubres 

se o risco for considerado baixo por um médico. O governo quer revogar a permissão, 

proibindo o trabalho mesmo com o atestado 

Trabalho intermitente 
A MP ou projeto de lei pode regulamentar esse tipo de contrato. Entre as regras 
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discutidas, estão um prazo de carência para demitir um funcionário e contratá-lo como 

intermitente e a equivalência da hora ou dia de trabalho com o salário mínimo 

Contribuição previdenciária 
O governo estuda criar um recolhimento complementar em meses que o empregado 

receber remuneração inferior ao salário mínimo 

Jornada 12 x 36 
O texto da reforma permite que o trabalhador negocie diretamente com o empregador 

jornadas de 12h de trabalho seguidas por 36h de descanso. A MP pode exigir que a 

negociação da jornada seja feita com os sindicatos, e não individualmente 

Autônomos 
O governo negocia uma regra para o trabalho autônomo, proibindo cláusula de 

exclusividade, sob pena de configuração de vínculo empregatício 

Dano moral 
Outro ponto que pode mudar é a condenação por dano moral e ofensa à honra, como 

assédio. O valor da punição pode deixar de ser calculado segundo salário do trabalhador 

ofendido 

 


